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Resumo da sessão realizada em 11 de abril de 2002

(Ordem do dia: CP/CAJP-1906/02)

1. Solicitação do Governo da Geórgia para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à Organização.  Participará da sessão o Senhor Tedo Japaridze, Embaixador da Geórgia (CP/doc.3560/02)
· Consideração do Projeto de Resolução (CP/CAJP-1904/02)

Após considerar o tema, a Comissão aprovou o projeto de resolução CP/CAJP-1904/02, que está anexo ao relatório da Presidência da Comissão, classificado como CP/CAJP-1922/02.
2. Solicitação do Governo da República da Eslováquia para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à Organização. Participará da sessão o Senhor Martin Butora, Embaixador da República da Eslováquia (CP/doc.3558/02)
· Consideração do Projeto de Resolução (CP/CAJP-1905/02)


Após consideração o tema, a Comissão aprovou o projeto de resolução CP/CAJP-1905/02, que está anexo ao relatório da Presidência da Comissão, classificado como CP/CAJP-1924/02.
3. Apresentação sobre o tema “Direitos humanos e meio ambiente”, em cumprimento da resolução AG/RES. 1819 (XXXI-O/01) (CP/CAJP-1898/02) 

· Convidado especial, Senhor Daniel Taillant, Diretor Executivo do Centro de Direitos Humanos e Meio Ambiente (CEHDA) (CP/CAJP-1895/02) (CP/CAJP-1896/02) (CP/CAJP-1897/02)

· Intervenção a cargo do Doutor Santiago Cantón, Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-1920/02)
O Senhor Taillant, Diretor Executivo do Centro de Direitos Humanos e Meio Ambiente (CEHDA), iniciou sua apresentação mencionando que a comunidade internacional já está tomando consciência da relação existente entre a degradação do meio ambiente e as violações aos direitos humanos, bem como da acentuada influência que ambos os aspectos exercem no bem-estar e desenvolvimento dos povos das Américas.

Referiu-se às recomendações constantes do documento CP/CAJP-1895/02, elaboradas no Seminário de Peritos sobre Direitos Humanos e Meio Ambiente, realizado na American University (Washington D.C.) em 19 de março de 2002, com o propósito de dar seguimento à resolução AG/RES.1819 (XXXI-O/01), “Direitos Humanos e Meio Ambiente”.  Além disso, enfatizou os objetivos (sociais e culturais, econômicos e ecológicos), que atualmente devem ser levados em consideração na implementação de planos de desenvolvimento sustentável para qualquer país. 

Finalmente, ofereceu a cooperação do Centro de Direitos Humanos e Meio Ambiente (CEHDA) e dos peritos que participaram no seminário promovido pela American University à Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente da OEA e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, para avançar nos trabalhos que cada uma delas realiza com relação ao tema do meio ambiente e dos direitos humanos.

Em seguida, o Embaixador Santiago Cantón, Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, fez sua apresentação sobre o tema, sob a perspectiva da CIDH. Ressaltou que o vínculo entre os direitos humanos e o meio ambiente representa uma nova visão do trabalho da Comissão, aspecto que até agora tem estado estreitamente ligado a seu trabalho sobre os direitos dos povos indígenas (e à conexão especial destes com suas terras).

Enumerou alguns dos instrumentos interamericanos, bem como disposições constitucionais dos Estados membros da OEA, que fazem menção a este tema. 

Falou do trabalho da CIDH no tocante a este tema, em particular das visitas de campo e dos relatórios sobre a situação dos direitos humanos nos Estados membros. Concluiu que a experiência da Comissão neste campo indica que os instrumentos do sistema interamericano de direitos humanos foram concebidos como instrumentos vivos para ser aplicados às condições de vida atuais, e reconheceu que, embora se trate de um tema que até esta data apresenta poucas inovações jurídicas e práticas, a experiência da CIDH demonstra a existência de vínculos, às vezes muito estreitos, entre a proteção dos direitos humanos e a proteção do meio ambiente.

Além disso, o Senhor Peter Quilter, Assessor do Secretário-Geral da OEA, fez uma breve apresentação do relatório da Secretaria-Geral sobre o tema “Direitos Humanos e Meio Ambiente”, documento CP/CAJP-1898/02.  Ressaltou a atenção que a Organização das Nações Unidas tem dado a este tema, sinalizada na designação de um Relator Especial para Direitos Humanos e Meio Ambiente.

Recordou a vantagem jurídica do Sistema Interamericano, o qual reconhece no Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (São Salvador, 17 de novembro de 1988) o direito a um meio ambiente sadio (artigo 11).
As delegações apresentaram suas observações e recomendações:

· É necessária a ação coordenada das áreas pertinentes da Secretaria-Geral para trabalhar assessorando os governos dos Estados membros com relação às estratégias que estes devem utilizar para conseguir a eliminação dos problemas de saúde pública e salubridade que afetam às populações marginais do continente (falta de água potável, contaminação do ar, etc.).
· A proteção do meio ambiente é vital tanto para o desenvolvimento econômico como para o desenvolvimento do indivíduo.

· Devem-se levar em conta uma perspectiva integral dos vários componentes quando se fala do direito a um meio ambiente saudável: educação, saúde, meio ambiente trabalhista e acesso à informação (mecanismos de participação dos cidadãos).

· Devem-se multiplicar os esforços das organizações internacionais, da sociedade civil, dos governos e da indústria para proteger os direitos humanos e o meio ambiente.

· A OEA deve atender a recomendação número 24 do documento CP/CAJP-1895/02 e o plano de ação recomendado no documento CP/CAJP-1897/02, relacionados com a formulação de regras para a apresentação de relatórios por parte dos Estados membros do Protocolo de São Salvador.

· Todos os Estados membros da OEA deveriam ratificar o Protocolo de São Salvador.

· Devido à realização da Cúpula Mundial da ONU para o Desenvolvimento Sustentável em Johanesburgo, África do Sul, de 2 a 11 de setembro de 2002, a resolução sobre este tema a ser aprovada no Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral deverá declarar que esperará pelos resultados desta cúpula para expedir mandatos mais específicos sobre o tema.  A mencionada resolução deverá também conferir um mandato sobre a necessidade de trabalhar em coordenação com a ONU, evitando a duplicação de tarefas.  Sugeriu-se que se convidasse um perito da ONU para falar em uma sessão especial sobre o que se poderia fazer quanto a este tema dentro da OEA e sobre como estimular a sinergia dentro da Organização.

· Algumas delegações questionaram a existência de um vínculo entre direitos humanos e meio ambiente, aspecto que além disso não estaria claramente definido no Direito Internacional.  Deram ênfase à necessidade de se buscar a observância das normas já criadas nesta matéria.  Ressaltaram que é mais importante promover a observância às normas existentes em nível nacional para garantir a proteção ambiental que preocupar-se com a criação de novos mecanismos no Direito Internacional. Recomendaram não atribuir novos mandatos à CIDH em razão da limitação dos recursos disponíveis.

· Deve existir coordenação de tarefas entre a Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente da OEA e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos no que diz respeito ao estudo e tratamento do tema de Direitos Humanos e Meio Ambiente.

4. Apresentação sobre o tema “A Proteção dos refugiados, repatriados e deslocados internos das Américas”, em cumprimento da resolução AG/RES. 1832 (XXXI-O/01)
· Convidado especial, Senhor Juan Carlos Murillo, Conselheiro Jurídico, Escritório Regional do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) com sede na Costa Rica
O Doutor Murillo falou da prática humanitária de proteção às vítimas da perseguição, dos instrumentos de proteção jurídica dos refugiados e da liderança do ACNUR nas discussões e pesquisas sobre o tema (CP/CAJP-1912/02). 

Enfatizou a diferença que a ONU faz com respeito aos termos asilo e refúgio, cada um dos quais implica níveis diferentes de tratamento e de proteção internacional.  Além disso, mencionou que a confusão no tratamento destes dois temas em nível acadêmico (em vários países das Américas) tem gerado preocupação no seio de ACNUR.

Esclareceu que os refugiados são vítimas das ações tanto dos governos como dos particulares.

O Doutor Murillo fez um apelo aos Estados membros para que ratifiquem os instrumentos internacionais em matéria de refugiados. 

As delegações apresentaram suas observações e recomendações:

· O projeto de Convenção Interamericana contra o Terrorismo acata as recomendações do ACNUR sobre a diferenciação dos termos asilo e refúgio.

· No que diz respeito a este tema, os países podem dividir-se em duas categorias: emissores e receptores de refugiados.

· A CIDH deve trabalhar em coordenação com o ACNUR no tratamento deste tema.
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